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1. Questão  
 
 
Este parecer trata sobre os aspectos legais sobre apuração e tributação de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA). 
 
 

2. Normas apresentadas pelo cliente 
 
 
Apresenta como embasamento legal a Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011, Artigo 2º. 
 
 

Os RRA, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendário anteriores ao do 
recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou 
crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês. 

 
 
Sistema gerar a tributação exclusivamente na fonte independente do ano calendário. 
 
 

 
 
 

 

3. Análise da Legislação  
 
 
Por meio da Instrução Normativa RFB nº 1.127 de 2011, definiu as regras para apuração e tributação dos rendimentos recebidos 
acumuladamente (RRA) de que trata o art. 12-a da Lei nº 7.713/1988, incluído pela Medida Provisória 497/2010, posteriormente 
convertida na Lei 12.350/2010. 
  

Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no 
mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor 
das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de 
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. 
 
Art. 12-A.  Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, pensão, 
transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando correspondentes 
a anos-calendários anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente 
na fonte, no mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos 
recebidos no mês. 
§ 1o  O imposto será retido pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento ou 
pela instituição financeira depositária do crédito e calculado sobre o montante dos 
rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da 
multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores 
constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou 
crédito. 
§ 2o  Poderão ser excluídas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos 
tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de 
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. 
§ 3o  A base de cálculo será determinada mediante a dedução das seguintes despesas 
relativas ao montante dos rendimentos tributáveis: 
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Título do documento I – importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas 
do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo 
homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por 
escritura pública; e 
II – contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 
§ 4o  Não se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei no 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus §§ 1o e 3o.  
§ 5o  O total dos rendimentos de que trata o caput, observado o disposto no § 2o, 
poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de Ajuste 
Anual do ano-calendário do recebimento, à opção irretratável do contribuinte. 
§ 6o  Na hipótese do § 5o, o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte será considerado 
antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual. § 7o  Os 
rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1o de janeiro de 2010 e o dia 
anterior ao de publicação da Lei resultante da conversão da Medida Provisória no 
497, de 27 de julho de 2010, poderão ser tributados na forma deste artigo, devendo 
ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2010. 
 
 
 

De acordo com a Instrução Normativa da RBF nº 971, de 2009, em seu artigo 108 estabelece; 
 

 
Da Convenção, do Acordo e do Dissídio Coletivos 
 
Art. 108. Sobre os valores pagos em razão de acordos, convenções e dissídios 
coletivos de trabalho, de que tratam os arts. 611 e 616 da CLT, quando implicarem 
reajuste salarial, incide a contribuição previdenciária e contribuições devidas a outras 
entidades ou fundos.  
§ 1º Ficando estabelecido o pagamento de parcelas retroativas ao mês da data-base 
da respectiva categoria profissional, os fatos geradores das contribuições deverão:  
I - ser informados na GFIP da competência da celebração da convenção, do acordo 
ou do trânsito em julgado da sentença que decidir o dissídio, em código de 
recolhimento específico, observadas as orientações do Manual da GFIP;  
II - constar em folha de pagamento distinta, elaborada nos termos do inciso III do art. 
47, na qual fique identificado o valor da diferença de remuneração de cada mês.  
§ 2º As contribuições decorrentes dos fatos geradores referidos no § 1º deverão ser 
recolhidas até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da competência da celebração da 
convenção, do acordo ou do trânsito em julgado da sentença que decidir o dissídio, 
ou no dia útil imediatamente anterior, caso não haja expediente bancário no dia 20 
(vinte).  
§ 3º O recolhimento de que trata o § 2º será efetuado utilizando-se código de 
pagamento específico.  
§ 4º Observado o prazo a que se refere o § 2º, não incidirão juros ou multas moratórias 
sobre os valores das contribuições calculadas na forma desta Seção.  
§ 5º A contribuição do segurado será calculada mês a mês, considerando-se os 
valores originalmente pagos em cada competência, observada a alíquota e o limite 
máximo do salário-de-contribuição.  
§ 6º Não sendo recolhidas espontaneamente as contribuições devidas, a RFB apurará 
e constituirá o crédito nas formas previstas no Capítulo I do Título VII. 
 
 

Na Instrução Normativa RFB nº 971, em seu artigo 47, temos; 
 

 
Art. 47. A empresa e o equiparado, sem prejuízo do cumprimento de outras 
obrigações acessórias previstas na legislação previdenciária, estão obrigados a: 
 
III - elaborar folha de pagamento mensal da remuneração paga, devida ou creditada a 
todos os segurados a seu serviço, de forma coletiva por estabelecimento, por obra 
de construção civil e por tomador de serviços, com a correspondente totalização e 
resumo geral, nela constando:  
a) discriminados, o nome de cada segurado e respectivo cargo, função ou serviço 
prestado;  
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b) agrupados, por categoria, os segurados empregado, trabalhador avulso e 
contribuinte individual;  
c) identificados, os nomes das seguradas em gozo de salário-maternidade;  
d) destacadas, as parcelas integrantes e as não-integrantes da remuneração e os 
descontos legais;  
e) indicado, o número de cotas de salário-família atribuídas a cada segurado 
empregado ou trabalhador avulso;  
 

 
 

3.1 Dos RRA Relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento 
 

 
De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.127 de 2011, dispõem das regras para apuração e tributação de rendimentos 
recebidos acumuladamente dos RRA relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento. 
 
 
Dos RRA Decorrentes de Aposentadoria, Pensão, Transferência para a Reserva Remunerada ou Reforma, Pagos pela Previdência 
Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e os Provenientes do Trabalho.  

 
Art. 2º - Os RRA, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendário anteriores 
ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento 
ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, quando 
decorrentes de: 
I – aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, 
pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios; e 
II – rendimentos do trabalho. 
§ 1º Aplica-se o disposto no caput, inclusive, aos rendimentos decorrentes de 
decisões das Justiças do Trabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal. 
§ 2º Os rendimentos a que se refere o caput abrangem o décimo terceiro salário e 
quaisquer acréscimos e juros deles decorrentes. 
§ 3º O disposto no caput não se aplica aos rendimentos pagos pelas entidades de 
previdência complementar. 
 
 
Art. 3º - O imposto será retido, pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento 
ou pela instituição financeira depositária do crédito, e calculado sobre o montante 
dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da 
multiplicação da quantidade de meses a que se referem os rendimentos pelos valores 
constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou 
crédito. 
§ 1º O décimo terceiro salário, quando houver, representará em relação ao disposto 
no caput a um mês 
§ 2º A fórmula de cálculo da tabela progressiva acumulada, a que se refere o caput, 
deverá ser efetuada na forma prevista no Anexo I a esta Instrução Normativa.  
 
 
Art. 4º Do montante a que se refere o art. 3º poderão ser excluídas despesas, relativas 
aos rendimentos tributáveis, com ação judicial necessária ao seu recebimento, 
inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.  
 
 
Art. 5º A base de cálculo será determinada mediante a dedução das seguintes 
despesas relativas ao montante dos rendimentos tributáveis, observado o previsto 
no art. 2º:  
I - importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas 
do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo 
homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por 
escritura pública; e  
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Título do documento II - contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios.  
 
 
Art. 6º A pessoa responsável pela retenção de que trata o caput do art. 3º deverá, na 
forma, prazo e condições estabelecidos na legislação do imposto, fornecer à pessoa 
física beneficiária o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto 
sobre a Renda na Fonte, bem como apresentar à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) declaração contendo informações sobre: 
I - os pagamentos efetuados à pessoa física e o respectivo Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte (IRRF);  
II - a quantidade de meses;  
III - se houver, as exclusões e deduções de que tratam, respectivamente, os arts. 4º e 
5º.  
§ 1º No caso de rendimentos pagos, em cumprimento de decisão da Justiça Federal, 
mediante precatório ou requisição de pequeno valor:  
I - além das informações de que tratam os incisos I a III do caput, a instituição 
financeira deverá, informar:  
a) os honorários pagos a perito e o respectivo IRRF; e  
b) a indicação do advogado da pessoa física beneficiária, bem como do respectivo 
valor a que se refere o art. 4º;  
II - fica dispensada a retenção do imposto quando a pessoa física beneficiária declarar 
à instituição financeira responsável pelo pagamento que os rendimentos recebidos 
são isentos ou não tributáveis.  
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do § 1º, deverá ser utilizada a declaração 
constante do Anexo Único da Instrução Normativa SRF nº 491, de 12 de janeiro de 
2005 . 
 
 
Art. 7º- A Na hipótese em que a pessoa responsável pela retenção de que trata o caput 
do art. 3º não tenha feito a retenção em conformidade com o disposto nesta Instrução 
Normativa ou que tenha promovido retenção indevida ou a maior, a pessoa física 
beneficiária poderá efetuar ajuste específico na apuração do imposto relativo aos 
RRA na DAA referente ao ano-calendário correspondente, do seguinte modo:  
 
I - a apuração do imposto será efetuada: 
a) em ficha própria;) 
b) separadamente por fonte pagadora e para cada mês-calendário, com exceção da 
hipótese em que a mesma fonte pagadora tenha realizado mais de um pagamento 
referente aos rendimentos de um mesmo ano-calendário, sendo, neste caso, o cálculo 
realizado de modo unificado; e  
II - o imposto resultante da apuração de que trata o inciso I será adicionado ao 
imposto apurado na DAA, sujeitando-se aos mesmos prazos de pagamento e 
condições deste. 
§ 1º Aplica-se o disposto no caput à hipótese de que trata o § 3º do art. 13-A.  
§ 2º A faculdade prevista no caput será exercida na DAA relativa ao ano-calendário 
de recebimento dos RRA, e deverá abranger a totalidade destes no respectivo ano-
calendário.  
§ 3º A pessoa responsável pela retenção: 
I - na hipótese de já ter apresentado a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido 
na Fonte (Dirf), deverá retificá-la de modo a informar os RRA na ficha própria;  
II - caso tenha preenchido o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Imposto sobre 
a Renda Retido na Fonte sem informar os RRA no quadro próprio para esses 
rendimentos, deverá corrigi-lo e fornecê-lo ao beneficiário; 
III - não deverá recalcular o IRRF 
§ 4º O disposto neste artigo aplica-se inclusive para as DAA referentes aos anos-
calendário de 2010 e de 2011. 
 
 

TRATAMENTO PARA O IMPOSTO RENDA NA FONTE 
De acordo com o MAFON/2014 – Manual do Imposto sobre a Renda Retido na fonte, orienta tratar o imposto de renda dos 
rendimentos recebidos acumuladamente relativos anteriores ao do recebimento, da seguinte forma; 
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RENDIMENTOS DO TRABALHO 
Código Recolhimento -1889 Rendimentos Acumulados - Art. 12-A da Lei nº 7.713, de 1988 
 
 
FATO GERADOR 
Rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e os provenientes do trabalho, 
inclusive aqueles oriundos de decisões das Justiças do Trabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal, relativos a anos 
calendário anteriores ao do recebimento. 
 
Tal situação não se aplica aos rendimentos pagos pelas entidades de previdência complementar. 
 
Embasamento Legal 
(Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 12-A; Medida Provisória nº 497, de 27 de julho de 2010, art. 20; Lei nº 12.350, de 20 
de dezembro de 2010, art. 44; Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011; Ato Declaratório Executivo Codac nº 
16, de 22 de fevereiro de 2011, art. 1º, inciso I) 

 
 
 

ALÍQUOTA/BASE DE CÁLCULO 
O imposto será calculado mediante a utilização da tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses 
a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do 
recebimento ou crédito. 
 
Tratando-se de beneficiário pessoa física, para efeito de determinação da base de cálculo sujeita à incidência do imposto na fonte, 
poderão ser deduzidas do rendimento bruto: 
a) as contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; 
b) as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do direito de família, quando em cumprimento de 
decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais, ou por escritura pública 
(consulte Esclarecimentos Adicionais). 
c) honorários advocatícios, na proporção dos rendimentos tributáveis. 

 
 
 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
Os rendimentos serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do recebimento ou crédito e em separado dos demais 
rendimentos recebidos no mês. 
 
Opcionalmente e de forma irretratável os rendimentos recebidos acumuladamente poderão integrar a base de cálculo do Imposto 
sobre a Renda na Declaração de Ajuste Anual do ano calendário do recebimento, sendo o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste Anual. 
 
Embasamento Legal 
 (Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 12-A, §§ 5º, 6º e 7º; Medida Provisória nº 497, de 27 de julho de 2010, art. 20, §§ 
5º, 6º e 7º; Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, art. 44; Instrução Normativa RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011; Ato 
Declaratório Executivo Codac nº 16, de 2011, art. 1º, inciso I). 

 
 
 
 

TRATAMENTO PARA GUIA PREVIDENCIAL SOCIAL 
 
O preenchimento da Guia Previdência Social (GPS) deve ser feito no código; 
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Título do documento 

 

 
 

ANEXO I  
COMPOSIÇÃO DA TABELA ACUMULADA PARA O ANO-CALENDÁRIO DE 2011  
(Renumerado com nova redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.145, de 5 de abril de 2011)  
 
 
I - para o ano-calendário de 2011:  
a) nos meses de janeiro a março 

 
 
 
 
 
b) nos meses de abril a dezembro: (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.145, de 5 de abril de 2011) 
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II - para o ano-calendário de 2012: (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.145, de 5 de abril de 2011 

 
 
 
 
III - para o ano-calendário de 2013: (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.145, de 5 de abril de 2011) 
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Título do documento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
IV - a partir do ano-calendário de 2014: (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.145, de 5 de abril de 2011) 

 
 
 
Legenda: NM = Número de meses a que se refere o pagamento acumulado 
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3.2   Os RRA Relativos ao ano-calendário do recebimento 
 
 
De acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.127 de 2011, dispõem das regras para apuração e tributação de rendimentos 
recebidos acumuladamente dos RRA relativos ao ano-calendário do recebimento. 
 
 

Art. 09º - Art. 9º Os RRA relativos ao ano-calendário de recebimento estarão sujeitos 
à regra de que tratam os incisos I e II do art. 8º.; 
 
 
Art. 8º Os RRA que não decorram do previsto nos incisos I e II do art. 2º estarão 
sujeitos:  
I - quando pagos em cumprimento de decisão da Justiça:  
a) Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor, à regra de que trata 
o art. 27 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; e  
b) do Trabalho, ao que dispõe o art. 28 da Lei nº 10.833, de 2003 ; e  
II - nas demais hipóteses, ao disposto no art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988 
 
 
Art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988 
No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do 
recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das 
despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de advogados, 
se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. 
 
 
 
 

TRATAMENTO PARA O IMPOSTO RENDA NA FONTE 
De acordo com o MAFON/2014 – Manual do Imposto sobre a Renda Retido na fonte, orienta tratar o imposto de renda dos 
rendimentos recebidos acumuladamente relativos ao ano-calendário do recebimento, da seguinte forma; 
 
 
RENDIMENTOS DO TRABALHO 
Código Recolhimento - 0561 Rendimento do Trabalho Assalariado no País 
 
 
FATO GERADOR 
Pagamento de salário, inclusive adiantamento de salário a qualquer título, indenização sujeita à tributação, ordenado, vencimento, 
soldo, pro labore, remuneração indireta, retirada, vantagem, subsídio, comissão, corretagem, benefício (remuneração mensal ou 
prestação única) da previdência social, remuneração de conselheiro fiscal e de administração, diretor e administrador de pessoa 
jurídica, titular de empresa individual, gratificação e participação dos dirigentes no lucro e demais remunerações decorrentes de 
vínculo empregatício, recebidos por pessoa física residente no Brasil 
 
Embasamento Legal 
(RIR/1999, arts. 43, 620, 624, 636, 637 e 717; Lei Complementar nº 123, de 2006; Lei nº 11.053, de 2004, art. 3º) 

 
 

ALÍQUOTA/BASE DE CÁLCULO 
O imposto será calculado mediante a utilização da tabela progressiva mensal. 
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Título do documento TRATAMENTO PARA GUIA PREVIDENCIAL SOCIAL 
 
O preenchimento da Guia Previdência Social (GPS) deve ser feito no código; 

 

 
 

 

4. Conclusão 
 
 
Baseados nas informações compartilhadas, sobre os valores pagos em razão de acordos e dissídios coletivos de trabalhos, de que 
tratam os arts. 611 e 616 da CLT, quando implicarem reajuste salarial, incide a contribuição previdenciária e contribuições devidas 
a outras entidades ou fundo, e os valores das diferenças salariais devem constar em folha de pagamento distinta, na qual fique 
identificado o valor da diferença de remuneração de cada mês, e devem ser informados na GFIP da competência da celebração da 
convenção, do acordo ou transito em julgado da sentença que decidir o dissidio, em código de recolhimento especifico, com o código 
2950 para a GPS. 
 
 
Sendo que a contribuição do segurado será calculada mês a mês, considerando os valores originalmente paga em cada  
competência, observada a alíquota e o limite máximo do salário-de-contribuição. 
 
 
O imposto de renda retido na fonte deverá seguir as regras estabelecidas e demosntradas acima, quando o rendimento recebido 
acumuladamente for de anos calendários-anteriores ao do recebimento, o imposto será calculado mediante a utilização da tabela 
progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela 
progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito. Utilizar o código 1889. 
 
 
 
Sendo rendimento recebido acumuladamente do mesmo ano-calendário do recebimento o imposto incidirá no mês do recebimento 
ou credito, sobre o total dos rendimentos. Utilizar o código 0561. 
 
 
No caso da GFIP/SEFIP no caso de dissídio ou acordo coletivo, deve ser considerado como mês de competência aquele relativo ao 
da sentença do dissídio ou homologação do acordo, com vencimento até o dia 07 do mês subsequente, devendo utilizar o código 
de recolhimento 650 ou 660. 
 

 

Deverá constar em folha de pagamento distinta, elaborada nos termos do inciso III do art. 47, na qual fique identificado o valor da 
diferença de remuneração de cada mês. 
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5. Informações Complementares   
 
Na visão dos processos junto ao ERP, terá impacto o cálculo dos valores de Inss, IRF e as obrigações acessórias tais como 
GFIP/SEFIP e DIRF. 
 
 

6. Referências  
 

• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7713.htm 

• http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2009/in9712009.htm 

• http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/dirf/Mafondirf2014/Mafon2014.pdf 

 

 

7. Histórico de alterações  
 
 

ID Data Versão Descrição Chamado 

FL  20/08/2014 1.00 Parecer Consultoria Tributária Segmentos - TPLP08 - Apuração e 
tributação de rendimento recebido acumuladamente (RRA) 

TPLP08 

 


